
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1089343 - SP (2026/0144170-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : LUIS AUGUSTO GOMES DE LIRIO (PRESO)
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA - SP405439
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.   SÚMULA  N.
691/STF. DECISÃO  FUNDAMENTADA.  AUSÊNCIA  DE
TERATOLOGIA. AGRAVO DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

da  Presidência  do  Tribunal  que  indeferiu  liminarmente habeas
corpus, com fundamento na Súmula n. 691 do STF. O agravante
sustenta  constrangimento  ilegal  decorrente  da  ausência  de
fundamentação para a decretação da prisão preventiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2.  Consiste  em verificar  a  possibilidade de superação da

Súmula n. 691/STF para concessão de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  Súmula  n.  691/STF veda  a  impetração  de habeas

corpus contra decisão que indefere liminar em writ anteriormente
impetrado  no  tribunal  de  origem,  sob  pena  de  supressão  de
instância.

4.  A  jurisprudência  admite  a  mitigação  da  Súmula  n.
691/STF apenas  em  hipóteses  excepcionais,  quando  constata
flagrante ilegalidade,  teratologia ou ausência de fundamentação
na decisão impugnada. 

5.  O indeferimento da liminar foi  justificado devidamente
pela ausência dos requisitos autorizativos da medida urgente, não
tendo sido constatado, em exame inicial, nenhum constrangimento
ilegal,  porquanto  a  prisão  preventiva  teria  sido  devidamente
fundamentada, não se verificando, assim, ilegalidade flagrante ou
teratologia apta a  autorizar  a  mitigação da Súmula n.  691/STF,
cabendo,  pois,  ao  Tribunal  de  origem  a  análise  da  matéria
meritória.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 09 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1089343 - SP (2026/0144170-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : LUIS AUGUSTO GOMES DE LIRIO (PRESO)
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA - SP405439
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.   SÚMULA  N.
691/STF. DECISÃO  FUNDAMENTADA.  AUSÊNCIA  DE
TERATOLOGIA. AGRAVO DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

da  Presidência  do  Tribunal  que  indeferiu  liminarmente habeas
corpus, com fundamento na Súmula n. 691 do STF. O agravante
sustenta  constrangimento  ilegal  decorrente  da  ausência  de
fundamentação para a decretação da prisão preventiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2.  Consiste  em verificar  a  possibilidade de superação da

Súmula n. 691/STF para concessão de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  Súmula  n.  691/STF veda  a  impetração  de habeas

corpus contra decisão que indefere liminar em writ anteriormente
impetrado  no  tribunal  de  origem,  sob  pena  de  supressão  de
instância.

4.  A  jurisprudência  admite  a  mitigação  da  Súmula  n.
691/STF apenas  em  hipóteses  excepcionais,  quando  constata
flagrante ilegalidade,  teratologia ou ausência de fundamentação
na decisão impugnada. 

5.  O indeferimento da liminar foi  justificado devidamente
pela ausência dos requisitos autorizativos da medida urgente, não
tendo sido constatado, em exame inicial, nenhum constrangimento
ilegal,  porquanto  a  prisão  preventiva  teria  sido  devidamente
fundamentada, não se verificando, assim, ilegalidade flagrante ou
teratologia apta a  autorizar  a  mitigação da Súmula n.  691/STF,
cabendo,  pois,  ao  Tribunal  de  origem  a  análise  da  matéria
meritória.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  LUIS  AUGUSTO
GOMES  DE  LIRIO,  contra  decisão  que  indeferiu  liminarmente  o habeas
corpus, com base na incidência da Súmula 691/STF.
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Em suas razões, o agravante – preso preventivamente em razão da
suposta  prática  dos  crimes  de  associação  criminosa,  extorsão  e  usura   –
alega a possibilidade de afastamento do óbice da Súmula 691/STF.

Argumenta que estão presentes os requisitos legais à concessão da
liminar na origem, diante da ausência de fundamentação concreta idônea
para a decretação da prisão preventiva, baseada em "elementos frágeis e
insuficientes para justificar a medida cautelar mais gravosa, configurando,
assim,  patente  constrangimento  ilegal  à  liberdade  de  locomoção  do
Paciente" (fl. 164). Aduz a existência de excepcionalidade apta a superar o
óbice da Súmula n. 691/STF.

Requer seja reconsiderada a decisão, afastando-se a incidência da
Súmula 691/STF, concedendo-se a ordem.

É o relatório.

VOTO

A decisão da Presidência que indeferiu liminarmente o habeas corpus assim

dispôs (fls. 153-155):

Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida
por esta Corte Superior,  pois a matéria não foi  examinada pelo
Tribunal  de  origem,  que  ainda  não  julgou  o  mérito  do writ
originário.

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:
Não  compete  ao  Supremo Tribunal  Federal  conhecer  de

habeas  corpus  contra  decisão  do  relator  que,  em habeas
corpus requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:
[...]
No  caso,  a  situação  dos  autos  não  apresenta  nenhuma

excepcionalidade a justificar a prematura intervenção desta Corte
Superior e superação do referido verbete sumular.  Deve-se,  por
ora, aguardar o esgotamento da jurisdição do Tribunal de origem.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210,
ambos  do  RISTJ, indefiro  liminarmente  o  presente Habeas
Corpus.

A teor do disposto na Súmula n.  691/STF, não se admite habeas
corpus contra decisão que indeferiu o pedido liminar em writ  antecedente,
impetrado no Tribunal de origem, sob pena de supressão de instância. 

Contudo, a despeito de tal óbice processual, entende-se possível a

mitigação do enunciado em casos excepcionais, quando a decisão combatida

é teratológica ou despida de fundamentação idônea,  o que, todavia, não é o

caso dos autos.

Por oportuno, trago à colação os seguintes excertos da decisão que
indeferiu o pedido de liminar na origem (fls. 20-21):

Segundo consta da r. decisão, a autoridade policial representou
pela  decretação  da  prisão  preventiva  do  paciente,  com
manifestação favorável do Ministério Público, após o cumprimento
de mandados de busca domiciliar que teriam revelado a existência
de associação estruturada voltada à prática de usura, extorsão e
cobranças  intimidatórias,  com  divisão  de  tarefas  entre  os
investigados.  Em  relação  ao  paciente,  foram  apreendidos
aparelhos celulares,  cadernos com anotações,  folhas de cheque,
bem  como  arma  de  fogo  do  tipo  pistola,  com  acessórios  e
munições,  além  de  documentos  correlatos,  elementos  que
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indicariam capacidade operacional e utilização de instrumentos de
coerção.  Consta,  ainda,  que  a  análise  preliminar  de  aparelho
celular de corréu evidenciou conversas relativas à concessão de
empréstimos com cobrança de juros, monitoramento de vítimas e
solicitação  de  reforço  em cobranças,  com possível  emprego  de
terceiros  para  intensificar  a  pressão  sobre  devedores.  Ainda,  a
existência  de  contato  recente  com  a  companheira  de  uma  das
supostas vítimas, ocasião em que houve ameaça de subtração de
veículo  em caso  de  inadimplemento,  o  que  teria  evidenciado  a
continuidade  da  atuação  do  grupo  mesmo  após  as  diligências
policiais,  indicando  risco  concreto  de  reiteração  delitiva  e  de
interferência na colheita da prova.

Pois  bem.  Em  análise  perfunctória  típica  desta  fase
procedimental,  verifico  a  presença  dos  requisitos  legais
autorizadores  da  segregação  cautelar,  em  vista  da  bem
fundamentada necessidade de garantia da ordem pública e para
conveniência  da  instrução  criminal  (art.  312  do  C.  P.  P.),
inviabilizando a pretendida suspensão da r. decisão proferida na
origem, que não se revela ilegal ou teratológica.

No  caso  em  tela,  como  se  vê,  o  indeferimento  da  liminar  foi
justificado  devidamente  pela  ausência  dos  requisitos  autorizativos  da
medida  urgente,  não  tendo  sido  constatado,  em  exame  inicial,  nenhum
constrangimento  ilegal,  porquanto  a  prisão  preventiva  está  devidamente
fundamentada  na  necessidade  de  garantia  da  ordem  pública  e  para  a
conveniência da instrução criminal.

Portanto,  inexiste  ilegalidade  flagrante  ou  teratologia  apta  a
autorizar  a  mitigação  da  Súmula  n.  691/STF, na  medida  em  que  não
constatados de plano os requisitos autorizativos da medida urgente, sendo
necessárias informações para melhor análise da questão, cabendo, assim, ao
Tribunal de origem a análise da matéria meritória.

Outrossim,  o  processamento  do  feito  implicaria  inevitavelmente
supressão de instância. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0144170-4 HC 1.089.343 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15032001920268260425  20839506220268260000

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA  - SP405439
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LUIS AUGUSTO GOMES DE LIRIO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIS AUGUSTO GOMES DE LIRIO (PRESO)
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA  - SP405439
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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